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PROPOSTA  

 
CIMALHA-CONSTRUÇÕES DA BATALHA, S.A., pessoa colectiva n.º. 500777462 

com sede em Batalha, registada na Conservatória do Registo Comercial da Batalha, 

Sob o n.º 500777462, com o capital social de 900.000,00€, titulares do Alvará de 

Construção N.º 1527, IMPIC – INSTITUTO DOS MERCADOS DO IMOBILIÁRIO E DA 

CONSTRUÇÃO, contendo as habilitações, 1ª Subcategoria Classe 5 da 2ª Categoria 

“VIAS DE COMUNICAÇÃO, OBRAS DE URBANIZAÇÃO E OUTRAS INFRA 

ESTRUTURAS, depois de ter tomado conhecimento do objecto do procedimento de: 

“Pavimentação da Rua de S. Miguel, Rua da Almoinha e Rua do Covão” a que se 

refere o convite datado de 13 de Julho de 2026, obriga-se a executar a referida 

empreitada, de harmonia com o Caderno de Encargos, pelo preço contratual de           

€ 110.855,00 (CENTO E DEZ MIL OITOCENTOS E CINQUENTA E CINCO EUROS), 

que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado.  

 
À quantia supramencionada acrescerá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa 

legal em vigor. 

 

O Declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 

implica a caducidade de adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos 

termos do art.º 456º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a 

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, 

como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo 

da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 
Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do seu contrato, ao que se achar prescrito na Legislação Portuguesa em 

vigor. 

 
      Batalha, 20 de Julho de 2026 
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